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DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em face dos acórdãos 

proferidos pela Quarta Câmara de Direito Público, assim ementados:  

 

Ementa:  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE  

AMBULÂNCIAS.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  

TUTELA  PROVISÓRIA  LIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  

FUNDAMENTO  RELEVANTE  E  DE  PERIGO  DE  

INEFICÁCIA  DA  MEDIDA.  MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO. RECURSO DESPROVIDO.    

 

Ementa:  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  

ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  

LICITAÇÃO.  LOCAÇÃO  DE  AMBULÂNCIAS.  

ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS  PREVISTAS  EM  

EDITAL  LICITATÓRIO. ATENDIMENTO DE 

REQUISITOS EXIGIDOS EM  VEÍCULO  SIMILAR.  

TUTELA  PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA.  

ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  

REDISCUSSÃO  DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

RECURSO DESPROVIDO.  

 

Em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos artigo  1.022 do 

Código de Processo Civil , bem como dos artigos 5º , 34 e 92 da Lei nº 14.133/2021 ao 

argumento de violação aos princípios da legalidade, da vinculação   ao   instrumento   

convocatório   e   do   julgamento   objetivo   no   âmbito   dos procedimentos licitatórios 

nacionais. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 205/224. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa ao artigo 1.022, inciso II do Código de Processo Civil, uma vez que não se 

vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios 

descritos no citado dispositivo legal. 

 

Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, inciso IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). 

 

No mesmo sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS 

FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE O 

LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 

RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA POR 

TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DAS 

CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO O 

LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL DE 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. 

1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 

do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 

a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 

da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. 2. Na hipótese dos autos, a 

parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob 

o argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou 

sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de 

Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado 

está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 

contradição. 3. Registre-se, portanto, que da análise dos 

autos extrai-se ter a Corte a quo examinado e decidido, 
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fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 

não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

(...) 10. Agravos Internos não providos. (AgInt nos EDcl no 

REsp n. 1.998.278/AL, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 

19/12/2022). 

 

Além disso, “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas 

as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a quo, 

sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 

interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 

DJe de 16/12/2022). 

 

O recurso especial não comporta admissão, ainda, pois quando se trata 

de deferimento ou indeferimento de liminar, o Superior Tribunal de Justiça aplica, por 

analogia, a Súmula nº 735 do STF (“Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 

defere medida liminar”). Nesse sentido: 

 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO 

DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA À PESSOA 

JURÍDICA DEMANDANTE. ALEGAÇÃO DE 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 

DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. INDEFERIMENTO DA 
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ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NA AÇÃO 

RESCISÓRIA. NATUREZA PRECÁRIA E 

PROVISÓRIA DO DECISUM QUE, EM REGRA, NÃO 

AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO 

STF. APLICAÇÃO. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. (...) 3. Em atenção à precariedade da decisão 

liminar que decide pedido de antecipação de tutela, pois, 

passível de reversão a qualquer tempo pelas instâncias 

ordinárias, afigura-se, em regra, incabível o recurso especial 

dela advindo, porque faltante o pressuposto constitucional 

de esgotamento de instância. Posicionamento, este, 

cristalizado no enunciado n. 735 da Súmula do STF, 

segundo o qual "não cabe recurso extraordinário contra 

acórdão que defere medida liminar", in totum aplicável, por 

analogia, aos recursos especiais. Nesse caso, o apelo nobre 

somente comporta exame, excepcionalmente, quando 

destinado à verificação do preenchimento dos requisitos da 

antecipação de tutela, desde que, para tanto, não seja 

necessário o reexame de matéria fático-probatória, 

circunstância que não se verifica na hipótese. 4. Agravo 

interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.118.714/SP, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022.) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE 

POSSE E PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 

MEDIDA CAUTELAR. DEFERIDA. BLOQUEIO DE 

CRÉDITO FINANCEIRO. GARANTIA DO JUÍZO. 
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REEXAME DO MÉRITO DA DECISÃO QUE 

DEFERIU MEDIDA LIMINAR. RECURSO ESPECIAL. 

INCABÍVEL. SÚMULA N. 735 DO STF POR 

ANALOGIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. 

Em razão da natureza precária da decisão que defere ou 

indefere liminar ou daquela que julga a antecipação da 

tutela, revela-se inadequada a interposição de recurso 

especial que tenha por objetivo rediscutir a correção do 

mérito das referidas decisões, por não se tratar de 

pronunciamento definitivo do Tribunal estadual, atraindo, 

por analogia, a incidência da Súmula n. 735 do STF. (...) 

(AgInt no AREsp n. 2.002.185/CE, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

12/12/2022, DJe de 15/12/2022). 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284/STF. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA 735 DO STF. 

MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 

DO MUNICÍPIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

(...) 3. No mais, a jurisprudência do STJ, à luz da Súmula 

735/STF, firmou-se no sentido de que, via de regra, não é 

cabível Recurso Especial para reexaminar decisão que defere 

ou indefere liminar ou concede antecipação de tutela, em 

razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação 

a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 
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sentença de mérito. 4. Agravo Interno do Município a que 

se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.808.482/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 

14/2/2020.) 

 

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Pelo que se depreende da leitura dos acórdãos recorridos, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. A reapreciação do 

suporte fático-probatório dos autos é vedada nesta Corte, 

pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
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reexame de prova não enseja recurso especial". (...) 6. O 

dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 

Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.) 

 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no artigo 1.030, 

inciso V, do Código de Processo Civil, NÃO ADMITO o recurso especial, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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